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			APRESENTAÇÃO

			O presente livro “Atenção Básica de Saúde: Entre a Clínica, a Cultura e a Educação” é o resultado da prática assistencial, de pesquisa e da extensão da Escola de Saúde e de Ciências da Vida da Universidade Católica de Pernambuco, na época Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, voltadas para os Cuidados Primários de Saúde.

			A triangulação acadêmica relaciona-se com um dos sentidos precípuos do Sistema Único de Saúde, a integralidade, substantivo feminino que remete a uma ideia de coisa inteira. Portanto, é convidada uma perspectiva dialética de evidente mão dupla, entre Prevenção da Doença e Promoção da Saúde; entre o Saber Oficial e o Saber Leigo; entre os níveis poliárquicos Primário, Secundário e Terciário; entre a Educação e a Clínica; entre o Biológico, o Psicológico, o Social, o Cultural e o Espiritual, entre tantas outras interfaces possíveis.

			Estão envolvidos organicamente professores e alunos, agora profissionais de saúde, em um processo que se destaca primordialmente o humanismo em relação à técnica.

			Nesse sentido, no Capítulo 1, a Profa. Ms. Suzane Brust de Jesus, do Curso de Enfermagem e de Medicina da Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), junto com os então discentes, escreveram “Percepção do Agente Comunitário de Saúde Sobre a Prática Profissional”. Utilizando uma abordagem qualitativa e quantitativa procuraram analisar o respectivo olhar sobre a ação educativa, em uma perspectiva interna, chamada de êmica, o que alia, além do perfil sociodemográfico e motivação profissional, englobar uma análise da satisfação, insatisfação e proposições de aprimoramento das respectivas práxis.

			No Capítulo 2, ainda a Profa. Ms. Suzane Brust de Jesus e seus então discentes, produziram o texto “Conhecimento de Usuários Diabéticos e Profissionais de Saúde sobre a Neuropatia do Pé Diabético em uma Unidade Básica de Saúde em Olinda”. Sendo um estudo quantitativo, foram indicados o conhecimento dos usuários diabéticos sobre o tema, junto ao respectivo conhecimento dos profissionais de saúde, havendo importantes orientações para uma maior efetividade da Educação em Saúde.

			No Capítulo 3, a Profa. Dra. Josueida de Carvalho Sousa, do Curso de Enfermagem e de Medicina da Unicap, e enfermeiros graduados pela mesma Universidade contribuem com o tema na interface Saúde da Família e Antropologia da Saúde, enfocando “Práticas do Benzer e Os Benefícios Para a Saúde”. Caracterizado como outro estudo qualitativo, descritivo e exploratório, realizado na Região Metropolitana do Recife, foram entrevistadas dez benzedeiras e realizada análise de conteúdo do corpus transcrito. A leitura teórica foi pautada pela discussão entre a Saúde e a Espiritualidade, a ritualística e a percepção da necessidade de uma abordagem holística no cuidado à pessoa humana.

			No Capítulo 4, o Prof. Dr. Paulo Marcelo Freitas de Barros, do Curso de Medicina e de Fonoaudiologia da Unicap, e a Profa. Msc. Leila Karina de Novaes Pires Ribeiro, do Curso de Medicina, entabulam um novo diálogo entre Saúde da Família, Saúde Coletiva e Antropologia da Saúde, escrevendo “Cibercultura nas Redes Sociais: Soluções do Ministério da Saúde Para a Atenção Básica”. Os autores objetivam uma análise dos “posts” da página do Ministério da Saúde direcionados para as soluções em torno dos problemas da Atenção Básica. Trazem a contribuição no campo da netnografia e realizam um estudo multimodal (texto visual e texto verbal), no qual são observadas estratégias comunicativas relevantes para o processo de Educação em Saúde, destacando os princípios bakhtinianos do dialogismo.

			No Capítulo 5, ainda os Prof. Dr. Paulo Marcelo de Freitas e a Profa. Msc Leila Karina de Novaes e os então alunos do Curso de Medicina, dão seguimento à temática do capítulo antecessor, escrevendo “Atenção Básica e Cibercultura Em Termos de Pandemia: Uma Análise das Redes Sociais do Ministério da Saúde”. A natureza do corpus e do método de análise são semelhantes, entretanto há uma mudança de objeto para Pandemia covid-19 e Atenção Básica em Saúde. Nas conclusões, igualmente em função das controvérsias ideológicas, é destacada a recomendação da Organização Pan-americana de Saúde, no ano de 2020, sobre a necessidade de se ter informações precisas e confiáveis para que sejam tomadas decisões conscientes e adotados comportamentos positivos para a proteção de si e dos entes queridos.

			No Capítulo 6, ainda a Profa. Msc Leila Karina de Novaes Pires Ribeiro e discentes enfocam o seguinte tema: “A Organização dos Serviços de Atenção Básica à Saúde em Recife Frente à Pandemia da covid-19”. No mesmo é procurada através de uma pesquisa documental, descrever o modo organizativo e territorial da rede de atenção básica para o atendimento aos casos suspeitos de covid-19, conhecer o fluxo de atendimento dos mesmos e comparar a estratégia utilizada com os princípios organizativos da Atenção Básica.

			Em se tratando do Capítulo 7, o Prof. Dr. Paulo Marcelo Freitas de Barros e a Profa. Msc. Leila Karina de Novaes Pires Ribeiro junto a discentes escreveram o seguinte texto: “A Solução como Objeto de Estudo: Prioridades na Atuação Interprofissional Referidas por Alunos do Curso de Medicina”. Através de um enfoque qualitativa e quantitativo, a partir da realização de um trabalho de campo com entrevistas entre alunos do Curso de Medicina, destacaram a percepção dos problemas sanitários, estimularam a reflexão sobre a solução dos mesmos e contextualizaram as respostas com as proposições político-administrativas públicas, a envolver legislação, custo/benefício, formação de redes, incorporação de processos educativos, culturais, ambientais, entre outros.

			No respectivo Capítulo 8, o Prof. Msc. Alexandre Barbosa Beltrão e discentes escreveram a seguinte temática: “Educação em Saúde Como Estratégia Para Promoção e Prevenção na Atenção de Saúde”. A partir de um estudo qualitativo de intervenção na realidade foi buscada uma análise do processo de intervenção em Educação em Saúde enfatizando a promoção e prevenção de agravos relevantes em duas unidades básicas de saúde. Surgem algumas perguntas, a saber: Qual a participação dos usuários do sistema diante das dinâmicas propostas pelo método de problematização? Qual o grau de satisfação dos usuários com as dinâmicas problematizadoras comparando-se com os métodos tradicionais de Educação em Saúde. Como se posicionam os usuários do sistema frente aos temas abordados no processo de Educação em Saúde?

			O próximo capítulo, o nono, continuando o Prof. Msc. Alexandre Barbosa Beltrão e os respectivos discentes abordam o presente tema: “Educação em Saúde na Atenção Primária e Técnicas Educativas: Uma Revisão da Literatura”. Fundamentando-se em dados secundários, objetivaram analisar a produção bibliográfica no período de 2012 a 2017 sobre a Educação em Saúde na Atenção Primária do Sistema Único de Saúde destacando o papel da Educação Popular em Saúde no processo. É procurado um entendimento sobre os principais métodos e técnicas do aludido processo de Educação utilizado na Estratégia de Saúde da Família e comentar sobre as principais dificuldades encontradas nas respectivas dinâmicas.

			Em seguida, no Capítulo 10, a Profa. Msc. Tereza Cristina Bezerra Leal do Curso de Medicina da Unicap, o Prof. Msc. Alexandre Barbosa Beltrão e o Prof. Dr. Moab Duarte Acioli, do mesmo Curso de Medicina da Unicap, igualmente junto a discentes, escreveram o seguinte produto: “O Ensino da Saúde na Atenção Básica e a Clínica Ampliada: A Experiência de uma Faculdade de Medicina do Recife”. O objetivo do tópico é relatar a respectiva experiência de ensino desenvolvida no Curso de Medicina da Unicap, enfocando a Clínica Ampliada e Centrada na Pessoa, aliadas a concepções e práticas de Medicina da Família e Medicina Comunitária.

			No próximo capítulo do livro, o Capítulo 11, o Prof. Msc. Alexandre Barbosa Beltrão e discentes escrevem o seguinte: “Capacitação de Profissionais de Saúde para a Prática de Atividades Educativas em Unidades Básicas de Saúde”. Trata-se de um relato de uma oficina intervencionista em Unidades Básicas de Saúde em Olinda, direcionadas para médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, agentes comunitários de saúde e agentes de controle de endemias. Considera-se que a educação é uma importante ferramenta utilizada na atenção primária, pois permite a troca de saberes, colaborando para a construção da emancipação e autonomia dos usuários do SUS.

			No capítulo 12, tendo como docente a Profa. Dra. Josueida de Carvalho Sousa, houve o seguinte título: “Abordagem Médica Centrada na Pessoa: Reflexões na Atenção Básica”. Foi utilizado o método SOAP (subjetivo, objetivo, avaliação e plano) como estratégia de avaliação das condições sócio-político-culturais dos usuários de Unidades Básicas de Saúde, em Olinda, o que caracteriza a Abordagem Médica Centrada na Pessoa. Pode-se concluir que a prática clínica centrada na pessoa relaciona positivamente com o cotidiano da Atenção Básica, de forma que há uma melhora na relação do médico e paciente e incremento na adesão ao tratamento, o que impacta na condição global de saúde.

			No penúltimo capítulo, o 13, os docentes Prof. Dr. Josian Silva de Medeiros e a Profa. Msc. Suzane Brust de Jesus, junto a discentes, escreveram “Risco de Depressão e Ansiedade em Gestantes na Atenção Primária à Saúde”. Trata-se de um estudo descritivo-exploratório de abordagem quantitativa, realizado em uma Unidade de Saúde de Família em Olinda, Pernambuco. A população do estudo foi composta por gestantes em acompanhamento pré-natal na referida unidade. Enquanto conclusão, os resultados mostram a complexa etiologia da depressão e da ansiedade na gestação, sendo recomendado que o profissional de saúde deva compreender o estado de maior vulnerabilidade psíquica da gestante, sem banalizar as suas queixas, e incorpore uma abordagem biopsicossocial, monitorando tanto a saúde gestacional quanto a saúde mental da usuária.

			No último capítulo, o Capítulo 14, o Prof. Dr. Moab Duarte Acioli e então discentes escreveram o seguinte texto: “Percepção Subjetiva do Impacto da Hipertensão Arterial Sistêmica e Diabetes Mellitus na Qualidade de Vida de Usuários da Atenção Básica em Olinda, Pernambuco”. Em sendo uma pesquisa qualitativa, teve como objetivos os seguintes: Estudar a concepção dos usuários sobre Hipertensão Arterial e Diabetes mellitus; pesquisar os impactos físicos decorrentes da Hipertensão Arterial e Diabetes mellitus; analisar os impactos psicossociais decorrentes da Hipertensão Arterial e Diabetes mellitus e comentar a percepção dos usuários sobre o tratamento na Unidade Primária de Saúde.

			Prof. Dr. Moab Duarte Acioli

			Organizador do Livro

		

	
		
			PREFÁCIO

			Este é um livro sobre a integração ensino-serviço no âmbito da Atenção Básica à Saúde, desenvolvida pelo Curso de Medicina da Universidade Católica de Pernambuco. É um relato entusiasmado e fiel de intervenções, a fim de agregar formas de fazer Atenção à Saúde nos territórios, tendo como efeito o fortalecimento do Sistema Único de Saúde e com ele, do setor primário, enquanto modelo poliárquico de cuidado.

			A Atenção Básica como estratégia para coordenação de sistemas nacionais de saúde remonta os anos 1920, quando apresentado ao Ministério da Saúde da Grã-Bretanha, o Informe Dawson, apontava a necessidade de disponibilizar os avanços da medicina para todos os cidadãos. Como saída para isso sugeria a introdução de médicos generalistas, tendo em sua esfera a função da medicina preventiva e curativa, devendo abarcar tanto o indivíduo como a comunidade. Aponta a necessidade de centros de atenção primária para atender moradores de uma determinada região, que seriam compostos de médicos e enfermeiros e contariam com especialistas visitantes. Também fala da necessidade de ter centros secundários e hospitais, interligados com os centros primários.

			A autora e pesquisadora Bárbara Starfield definiu atenção básica ou atenção primária em saúde nestas palavras:

			Aquele nível de um sistema de saúde, que funciona como porta de entrada, atendendo a todas as necessidades e problemas de saúde da pessoa (não apenas direcionado para a enfermidade), ao longo do tempo, fornecendo atenção para todas as condições, exceto as muito incomuns ou raras, e coordena ou integra os outros níveis de atenção fornecidos em algum outro lugar ou por terceiros. Assim, é definida como um conjunto de funções que, combinadas são exclusivas da atenção primária. Aborda os problemas mais comuns da comunidade oferecendo serviços de prevenção, cura e reabilitação... Ela integra a atenção quando existem múltiplos problemas de saúde... É ela que organiza e racionaliza o uso de todos os recursos, tanto básicos como especializados, direcionados para a promoção, manutenção e melhora da saúde (STARFIELD, 2002, p. 19).

			Atenção Primária e Atenção Básica são expressões utilizadas no Brasil como sinônimos, que se referem à base de um sistema, onde se oferta um conjunto de serviços e ações capazes de intervir positivamente sobre a maioria das necessidades de saúde de uma determinada população, constituindo-se para ela no seu primeiro e preferencial contato com o sistema de saúde. Esse nível de assistência tem sido considerado o local preferencial, de onde se estabeleceriam relações com a atenção especializada ambulatorial e hospitalar.

			A adscrição, inclusive com o cadastramento da clientela, é fundamental para favorecer o vínculo entre profissionais e equipes de saúde, pois possibilita o convívio das pessoas/famílias e os profissionais de sua equipe de referência, responsáveis por um determinado território geográfico. Uma medida fundamental, para orientar o acesso, é a identificação individual das pessoas, permitindo um melhor conhecimento das famílias e das condições clínicas dos usuários, devendo ocorrer através de seu cadastramento por meio da Unidade Básica de Saúde (UBS).

			Com o estabelecimento de equipe e profissionais de referência, eles passam a ter a responsabilidade pela coordenação e condução de casos individuais, familiares ou comunitários. Isso traz a possibilidade de encarregar-se da atenção ao longo do tempo, de maneira longitudinal, como preconizado para as equipes de saúde da família.

			A Atenção Básica, contudo, foi “assimilada” de forma diferente em vários países, inclusive no Brasil. A ideia de primário e básico foi compreendida, muitas vezes, como correlato ao simples, à noção de menor complexidade. Assim, ao invés de pensar essa Atenção Básica como “base”, fundada no território, o “fundamento” do sistema de saúde, foi compreendida como um lugar sem muita importância, ou simplesmente como um “nível de assistência”. Mário Testa, importante pensador argentino, definiu, em 1992, a concepção reduzida de Atenção Primária como Atenção “Primitiva” de Saúde, pois entre outros, impede que se desenvolvam sistemas integrados, com garantia de acesso integral à assistência.

			Para sairmos deste impasse, romper com o modelo de atenção hegemônico, centrado em procedimentos e organizar a assistência a partir de necessidades e demandas de usuários e trabalhadores é um grande desafio. Vários movimentos são apresentados nessa direção, um deles é o que se denomina Gestão da Clínica, fortemente inspirado na experiência norte-americana da Atenção Gerenciada e na inglesa da Governança Clínica. Revela-se como uma tentativa de, através de diretrizes clínicas, via linhas-guias e protocolos clínicos, aumentar a eficiência dos serviços e diminuir riscos para usuários e profissionais.

			Um movimento vigoroso, que tem tido muito eco nos que fazem a Atenção Primária é o da Clínica Ampliada, que se propõe a compartilhar responsabilidades, valorizando os aspectos subjetivos e de contexto, sendo mais adequada diante da complexidade presente no trabalho em saúde. Nesse caso é dada ênfase à participação do paciente como sujeito e dono de sua própria vida, em contato frequente com o sujeito trabalhador da saúde, tendo dispositivos facilitadores desse processo como: acolhimento, projeto terapêutico singular, gestão coletiva e compartilhamento de diagnósticos e condutas, dando vazão à singularidade dos casos e situações.

			A afirmação corriqueira, creditada à Bárbara Starfield, de que a Atenção Básica é capaz de resolver 80% dos problemas de saúde de uma população, revela a necessidade de uma alta capacidade de resposta para o funcionamento das redes de atenção à saúde, pois é ela quem identifica as situações que necessitam de atendimento especializado. Mas esta capacidade depende do desempenho dos serviços diretamente associados a ela nessa rede. Portanto, nos parece um tanto reducionista, creditar o sucesso ou insucesso do funcionamento de pontos da rede à Atenção Básica. A avaliação de desempenho do sistema deve acontecer também em rede, considerando as idas e vindas das pessoas concretas para resolver seus problemas de saúde, inclusive considerando os meios para garantir o acesso preciso aos serviços especializados disponíveis.

			As estratégias utilizadas para garantir o acesso à Atenção Primária em Saúde (APS) e para que as unidades básicas se constituam como referência e primeiro contato da população com a rede de saúde, têm variado de acordo com as realidades municipais e regionais. Podemos afirmar que, mais de 20 anos depois da criação do SUS, a estruturação da Atenção Básica está ainda em andamento e com grande diversidade em aspectos como: implantação, funcionamento, programas prioritários, resolutividade clínica, acolhimento da população adscrita e acesso à rede especializada.

			Segundo Gastão Wagner de Sousa Campos (2007), a Estratégia de Saúde da Família deveria ser adaptada aos distintos municípios conforme sua história, recursos disponíveis e quadro epidemiológico, devendo a equipe clássica servir como parâmetro mínimo. Destaca também, que não há como fugir do desafio de integrar, mediante apoio matricial, equipes de saúde mental, de fisioterapia, de nutrição, saúde da mulher, saúde da criança e especialidades médicas que possam ajudar a equipe de saúde da família, no acompanhamento de agravos prevalentes.

			O livro ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE: ENTRE A CLÍNICA, A EDUCAÇÃO EM SAÚDE E A CULTURA, organizado pelo Professor Moab Duarte Acioli, fala de experiências vividas no contexto descrito, trazendo agentes comunitários de saúde, pessoas com Diabetes, benzedeiras com seus saberes tradicionais, crianças, estudantes de medicina e a lida com os saberes e práticas da atenção primária em saúde. Aqui se escreve sobre um território vivo, dinâmico e diverso, por conta disso propício ao aprendizado das/dos estudantes de medicina.

			Prof. Dr. Tiago Feitosa de Oliveira
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			CAPÍTULO 1

			PERCEPÇÃO DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE SOBRE A SUA PRÁTICA PROFISSIONAL

			Suzana Brust de Jesus1

			José William Araújo do Nascimento2

			Sílvia Patrícia Ribeiro Vieira3

			Gabriela Cisneiros Arcoverde4

			Antônio Victor Dantas Menezes5

			1. Introdução

			O Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) criado em 1991, introduziu uma série de práticas em saúde e foi a partir desse contexto que se passou a ter um novo olhar sobre a família, abandonando o modelo que enfocava somente o indivíduo (SILVA, 2001). Dentro desse programa, que é composto por uma equipe multiprofissional, onde atua médico, enfermeiro, técnico de enfermagem e odontólogo, é que surge um novo ator, o agente comunitário de saúde (ACS). Esse personagem ímpar é geralmente o primeiro elo da Atenção Primária à Saúde, uma vez que assume um papel diferenciado dentro do cenário deste sistema.

			Por fazer parte da comunidade, o ACS permite o fortalecimento do vínculo com a família, proporcionando dessa forma a aproximação das ações de saúde no âmbito familiar, e tal fato aumenta sensivelmente a capacidade da população de enfrentar os problemas existentes. Conforme o Ministério da Saúde (1995), o ACS é um trabalhador como parte integrante da equipe de saúde local, auxilia as pessoas a cuidarem da própria saúde, por meio de ações individuais e coletivas. A inserção do ACS, como força de trabalho do Sistema Único de Saúde, vem contribuindo para a concretização do processo de municipalização da saúde, bem como para a definição da proposta ministerial em relação a esse profissional de aumentar a cobertura de atendimento à população mediante a prestação de cuidados primários de saúde (FORTES, 2002).

			A Lei 11350/2006 define como atribuição do ACS, o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e sob supervisão da gestão (BRASIL, 2006). Dessa maneira, é imprescindível ressaltar a contribuição do ACS nesse modelo de saúde atual que possui um papel estratégico, facilitando o acesso da população às ações e serviços de saúde e sendo o elo entre as equipes e a comunidade (BRASIL, 2007). No Brasil, atualmente, segundo o Ministério da Saúde, estão atuando mais de 32.970 Equipes de Saúde da Família e 250 mil Agentes Comunitários de Saúde, o que contribui para a referida melhoria da qualidade de vida da população, com ações de promoção e vigilância em saúde (BRASIL, 2015).

			Faz-se necessário evidenciar que os ACSs trabalham em ambientes complexos, com muitas funções e situações adversas de saúde e sociais. Sendo assim, essa multiplicidade de atribuições aliada às condições gerais dos programas de saúde repercute em sentimentos conflitantes no seu cotidiano (LOPES et al., 2012). É imprescindível destacar que o trabalho é um espaço de parcialidade e com muitas subjetividades, portanto o confronto do indivíduo com os desafios externos laborais pode suscitar o sofrimento e insatisfação ou firmar uma fonte de prazer e satisfação (LOPES et al., 2012).

			Na conjuntura hodierna do Programa de Saúde da Família (PSF), o ACS é um componente de extrema importância na equipe, de modo que representa a base para que as famílias tenham acesso às ações e serviços públicos de saúde que integram o SUS. Dessa forma, esses profissionais são responsáveis pela identificação, através do cadastramento das famílias, de seus principais problemas e motivos de risco à saúde, pelo estímulo à educação da comunidade e pela prevenção das doenças, auxiliando a equipe de saúde no controle de doenças endêmicas, como também atuando juntos nos serviços de saúde na promoção e proteção à saúde da população (BRASIL, 2009; BRASIL, 2012).

			Nesse panorama, é inegável a gama de benefícios que os ACS trouxeram aos indicadores socioeconômicos brasileiros. Dessa maneira, notou-se redução da mortalidade infantil, aumento da cobertura pré-natal, da vacinação, da vigilância à saúde da mulher, crianças, adultos, adolescentes e idosos, além da diminuição da diarreia e maior cuidado com o desenvolvimento das crianças (KLUTHCOVSKY; TAKAYANAGUI, 2006).

			De um lado, é notável que os aspectos positivos mencionados pelos ACS em suas práticas diárias são formas importantes de incentivo e satisfação quanto a adequada realização das tarefas. Nesse aspecto, um estudo realizado com ACS baianos destacou como principal ferramenta facilitadora a construção de relações interpessoais. Essa ação é notada por meio da facilidade de diálogo, linguagem comum, união e discussões, atitudes que são postas em prática principalmente nas reuniões semanais com a equipe. Assim, esses trabalhadores consideram a reunião uma oportunidade ímpar para exercer o livre debate sobre temas relevantes à comunidade, de modo a buscar a construção de consensos para resolver os problemas identificados, além do compartilhamento de informações técnicas, de forma livre, entre médicos, enfermeiros e ACS (SILVA; TRAD, 2005).

			Agregado à boa comunicação entre a equipe, a disposição para aprender, mantendo a “mente aberta” para adquirir uma visão ampla das informações, o ACS é um agente facilitador importante na rotina da equipe. Sendo assim, vale inferir que as relações de comunicação e aprendizado dependem diretamente do estabelecimento das relações interpessoais compartilhadas de modo que integre e valorize os saberes e experiências individuais (PERES et al., 2011).

			Outro aspecto importante das relações interpessoais dos ACS com a comunidade é a confiança depositada pelo público nesses profissionais. Nesse contexto, as pessoas da comunidade buscam em primeiro lugar o ACS, seja para uma informação, reclamação ou solução de problemas, muitas vezes graves e dele esperam uma resposta, compondo uma relação de cobranças e exigências para com esse profissional (MARTINEZ; CHAVES, 2007).

			Um aspecto positivo importante para os ACS, que compõe um pré-requisito da Estratégia de Saúde da Família (ESF), é o fato desse agente morar na comunidade. Desse modo, essa exigência fortalece o enraizamento do ACS na comunidade, fato que pode lhes ser benéfico ou até trazer algum sofrimento psíquico (JARDIM; LANCMAN, 2009). Por outro lado, algumas dificuldades compõem também a rotina dos Agentes Comunitários de Saúde, de modo a representar um empecilho para a ideal prática profissional desses. Esses obstáculos se apresentam tanto de forma concreta, por problemas estruturais e burocráticos, como abstrata, representada por problemas de relações interpessoais na equipe ou sentimentos e experiências individuais.

			Portanto, esse estudo tem como objetivo geral verificar a percepção do agente comunitário de saúde sobre sua prática profissional. E objetivos específicos conhecer o perfil sociodemográfico do Agente Comunitário de Saúde e a razões de sua escolha profissional; registrar os motivos geradores de satisfação e de insatisfação dos Agentes Comunitário de Saúde em relação à sua prática profissional e identificar os aspectos positivos e facilitadores e os aspectos negativos e dificultadores vivenciados pelos Agentes Comunitários de Saúde no seu exercício profissional.

			2. Material e método

			Neste estudo foram utilizadas as abordagens de pesquisa quantitativa e qualitativa, caracterizada por pesquisa de campo, realizada no município de Olinda, no período compreendido entre setembro a novembro de 2016. A cidade atualmente possui 41 Unidades de Saúde da Família, das quais foram entrevistados os ACSs de 6 unidades cedidas para aulas práticas dos cursos de Medicina e Enfermagem da Unicap, mediante convênio, a saber: Jardim Brasil I e II, Ilha de Santana I e II, COHAB- Peixinhos I, II e III, Vila Popular, Salgadinho e Bonsucesso II.

			Para critério de inclusão dos sujeitos na amostra, definiu-se os ACS trabalhadores das 6 equipes das USF especificadas, independentemente do tempo de atuação, idade e sexo. Já para os critérios de exclusão foram considerados os ACS em licença ou férias no período de coleta de dados ou os que se recusem a participar da pesquisa. Após a aplicação dos critérios mencionados anteriormente, os respondentes compuseram 96% (n=76) da população, dos quais todos (n=76) responderam a 1ª parte do questionário e (n=57) se dispuseram a responder a 2ª parte do mesmo.

			Para a realização da pesquisa, o instrumento de coleta de dados utilizado, foi um questionário padronizado pelos pesquisadores e composto por duas seções: 1) Questões objetivas com opções de respostas; 2) Questões abertas que abordam os aspectos da percepção do ACS na prática do seu trabalho, de uma forma mais subjetiva. Neste caso, trabalhou-se com uma amostra de 72% (n= 57) dos profissionais, que o responderam a próprio punho. Todos os questionários foram aplicados aos ACS na Unidade de Saúde da Família, após a explicação dos objetivos, e mediante a leitura e posterior assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

			No que diz respeito à segunda seção do questionário, realizou-se uma transcrição literal na íntegra das respostas, onde as mesmas foram consolidadas e categorizadas segundo a ideia central da afirmação. Os ACS foram numerados aleatoriamente e na reprodução das falas, se fez a seguinte apresentação: ACS1, ACS2, ACS3.

			Nesse panorama, a equipe de pesquisadores decidiu, em reunião, que a maneira mais prática e simples para aplicar a metodologia do estudo seria distribuindo as unidades igualitariamente entre os pesquisadores, por meio de um sorteio. Sendo assim, cada pesquisador ficou responsável pela aplicação dos questionários em duas unidades, de modo que os dados posteriormente foram compilados e compartilhados, no período de dezembro de 2016 a fevereiro de 2017, com os demais integrantes da equipe, para que fossem então estudados e consolidados, coletivamente, dentro do método quantitativo e qualitativo.

			3. Resultados

			Os dados a seguir são resultados das análises feitas através do presente estudo, do qual participaram 76 (96%) dos ACS pertencentes às 6 Unidades de Saúde da Família do município de Olinda, PE, cedidas para as aulas práticas dos cursos de Medicina e Enfermagem da Unicap.

			Os resultados foram divididos em três seções quais sejam: (1) Perfil sociodemográfico do ACS e motivação pela profissão; (2) Motivos geradores de satisfação e insatisfação dos ACSs e; (3) Aspectos positivos e negativos na prática assistencial do ACS.

			3.1 Perfil sociodemográfico do ACS e motivação pela profissão

			A Tabela 1 mostra a distribuição de ACS lotados na USFs. Percebe-se que a USF que mais possui ACS é a de COHAB – Peixinhos I, II e II com 22 sujeitos, sendo que participaram da pesquisa 21 ACS (95%).

			Tabela 1 – Distribuição dos Agentes Comunitários de Saúde de Olinda (PE), segundo USFs conveniadas com a Unicap
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			Fonte: Dados da pesquisa, 2016.

			Na Tabela 2, observa-se que 29 (38,2%) dos ACS estão na faixa estaria de 50-60 anos. Quanto ao gênero, observa-se a predominância do feminino 82,9% (n= 63). Outro dado que merece discussão é a escolaridade dos ACS participantes da pesquisa. Destaca-se que a maioria apresenta escolaridade de ensino médio completo 67,1% (n=51).

			Tabela 2 – Distribuição dos Agentes Comunitários de Saúde de Olinda das USFs conveniadas com a Unicap, segundo idade, sexo e escolaridade
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			Fonte: Dados da pesquisa, 2016.

			Na Tabela 3, referente ao “tempo de serviço como ACS” identificou-se que 30,3% dos entrevistados encontram-se na faixa de 15 a 20 anos de serviço. Sobre o tema “como entrou no programa”, foi identificado que 75% (n= 57) teve seu ingresso no programa através de seleção. A respeito da forma de “vínculo empregatício”, 73,7% (n= 56) dos ACS possuem vínculo efetivo, ou seja, submetem-se ao regime jurídico municipal. Pela análise das respostas ao “quesito ter outro emprego” além de ser ACS, foi identificado que uma parcela significativa dos entrevistados 92,1% (n=70) se dedicam às funções de ACS exclusivamente.

			Tabela 3 – Distribuição dos Agentes Comunitários de Saúde de Olinda das USFs conveniadas com a Unicap, segundo tempo de ACS, entrada no programa e vínculos empregatícios
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			Fontes: Dados da pesquisa, 2016.

			Na Tabela 4 sobre o tema “morar na comunidade”, foi identificado que 96,1% (n= 73) dos entrevistados residem na comunidade. Sobre a “quantidade de famílias acompanhadas” pelo ACS, verificou-se que 48,7% (n= 37) acompanha entre 150 a 200 famílias.

			Tabela 4 – Distribuição dos Agentes Comunitários de Saúde de Olinda das USFs conveniadas com a Unicap, segundo moradia e quantidade de famílias
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			Fonte: Dados da pesquisa, 2016.

			Em relação aos motivos, que os levaram a escolherem a profissão de ACS, as três principais categorias foram: 1) Desemprego (n= 14); Convívio com a comunidade (n= 14) e; Ajudar a comunidade (n= 12). Na primeira categoria os ACS apontaram o desemprego como sendo o principal motivo de se candidatar a função, conforme se pode observar no fragmento abaixo:

			O desemprego! Estava desempregado o que aparecia de oportunidade, tentava, aí consequentemente fui aprovado para ACS (ACS 15).

			Em seguida, como segunda categoria foi apontado o convívio com a comunidade, como motivo para se tornar ACS. O fato de conviver na comunidade faz com que eles compreendam melhor as dificuldades nela existentes. O fragmento abaixo exemplifica tal situação:

			Já fazia alguns serviços voluntario na comunidade fazia parte do conselho de moradores a mais de 10 anos (ACS 62).

			Na terceira categoria, ajudar a comunidade, foi outro motivo elencado pelos agentes comunitários, pois poder de alguma forma contribuir para a melhoria é algo gratificante.

			Ajudar a comunidade e levar as informações, sobre a saúde orientar e as famílias (ACS 24).

			3.2 Motivos geradores de satisfação e insatisfação dos ACSs

			Satisfação laboral dos ACSs

			O primeiro questionamento da pesquisa se referiu aos motivos geradores de satisfação no trabalho do ACS e as três principais categorias agrupadas foram: 1) ajudar as pessoas (n= 28); 2) Ser resolutivo (n= 20) e; 3) Convívio com a comunidade (n= 14).

			O motivo mais citado como gerador de satisfação profissional do ACS foi a oportunidade de ajudar as pessoas residentes da comunidade. Essa afirmação pode ser confirmada por alguns trechos como:

			O principal motivo é poder ajudar a comunidade onde nasci e cresci (ACS1).

			Saber que eu posso ajudar e tentar ajudar, ao menos eu tento (ACS 10).

			A possibilidade de ser resolutivo e, como consequência, poder promover a saúde na comunidade foi outro motivo relatado como gerador de satisfação profissional pelos ACS. Essa reflexão pode ser vista no seguinte fragmento:

			[...] Levar saúde a minha comunidade [...] (ACS 51).d

			[...] Levar um pouco de solução, amenizando a dor (ACS 28).

			Quando consigo resolver algum problema dos usuários (ACS 57).

			A satisfação pelo convívio com a comunidade também foi citada no presente estudo por meio de falas que remetiam a uma relação de intimidade com o paciente comparável a um membro da família, como evidenciam os fragmentos a seguir:

			[...] Se sentir parte da família [...] (ACS 7).

			Vínculos afetivos com o pessoal da comunidade [...] (ACS 9).

			Motivos geradores de insatisfação entre os ACSs

			O questionamento seguinte da pesquisa remeteu aos motivos geradores de insatisfação laboral entre ACS e as três principais categorias foram: Deficiências nos serviços de saúde (n= 49); Falta de apoio da gestão (n= 19) e; não ser resolutivo (n= 16).

			Deficiências dos serviços de saúde foi a categoria mais citada entre os ACS. Nessa categoria foram enquadradas as respostas que se referiam a escassez de recursos físicos e humanos e de resolutividade dos outros serviços do sistema de saúde. Essas situações geradoras de insatisfação podem ser vistas por meio desses fragmentos:

			[...] Não consegue encaminhar para especialista [...] (ACS 7).

			[...] Poucos médicos para atender a demanda de consultas no PSF (ACS 38).

			Falta de remédio [...] (ACS 6).

			Na categoria falta de apoio da gestão, os ACS destacaram a insatisfação com as ações da gestão com a classe trabalhadora em questão, referindo-se ao descaso e ao desrespeito. Os fragmentos abaixo representam essa categoria:

			Falta de respeito da gestão (ACS 2).

			Falta de apoio por parte dos governantes [...] (ACS 28).

			[...] Não ver um maior interesse na atual gestão administrativa [...] (ACS 71).

			Não ser resolutivo foi destacado como um motivo gerador de insatisfação profissional pelo ACS, pois ao não solucionar os problemas propostos pela comunidade o trabalhador não consegue ajudá-los e não dá significado a sua prática profissional. Abaixo, seguem os fragmentos que expõem a ideia dessa categoria:

			Quando não conseguimos ajudar a comunidade (ACS 4).

			Quando não conseguimos resolver problemas simples [...] (ACS 64).

			3.3 Aspectos positivos e negativos na prática assistencial do ACS

			As principais categorias agrupadas nesta seção foram: 1) Facilidades relacionadas à comunidade e a equipe; 2) Dificuldades e aspectos negativos e; 3) Aspectos a serem melhorados na prática laboral.

			Em relação à categoria 1, facilidades relacionadas à comunidade e a equipe, os aspectos substancialmente mais apontados pelos ACS quanto à rotina profissional fazem alusão à comunidade em que vivem e trabalham. As facilidades indicadas pelos ACS para o trabalho em equipe são norteadas pela construção das relações interpessoais, que se manifestam por meio da liberdade de expressão, facilidade de comunicação, linguagem comum, possibilidade de discussão dos problemas, respeito e união.

			Amizade conquistada e confiança [...] (A7).

			[...] Morar mais próximo, ver o reconhecimento da comunidade (A26).

			O trabalho em equipe, entrosamento com os demais profissionais (médico, enfermeiro, técnicos e ACS). A facilidade de comunicação com os membros da equipe [...] (A8).

			A união da equipe na maioria das dificuldades (A61).

			Com união da equipe e satisfação do médico e enfermeira (A65).

			No outro polo da pesquisa, questionou-se aos Agentes Comunitários de Saúde do município de Olinda, quais eram as principais dificuldades vivenciadas por eles em suas rotinas, de forma que as principais respostas foram agrupadas na categoria 2, dificuldades e aspectos negativos. Das dificuldades destacadas pelos ACS de Olinda, a categoria que teve maior menção foi a de déficit estrutural, que engloba citações como: falta de medicação, falta de médicos especialistas, falta de material didático, demanda da unidade insuficiente para atender a todos, entre outros, respectivamente citados abaixo:

			Muitas famílias para poucos ACS (A1).

			Falta de médicos especialistas, como cardiologista, psiquiatra, neurologista e pediatra [...] (A7).

			Falta de palestras explicativas; materiais didáticos e apoio de pessoas especializadas de outas áreas (A8).

			[...] pois a comunidade não aceita, quando nas nossas visitas não temos material, dentista, medicação faltando. Falta estrutura para devessas atitudes na realidade (A61).

			Não ter nada na unidade de saúde para oferecer. As vezes falta até a medicação para eles (A67).

			Dentre as dificuldades listadas, aquelas que dizem respeito à problemas relativos à gestão municipal, em vigência no momento da coleta de dados, contabilizaram o segundo maior grau de citações pelos Agentes Comunitários de Saúde. Nesse sentido, lista-se como relatos referentes a problemas de gestão: falta de segurança e violência na área, falta de saneamento básico e falta de interesse da gestão.

			A falta de interesse dos administradores municipais (A58).

			[...] Porque [os gestores] jogam os ACS na comunidade e diz façam o trabalho, e as condições? (A62).

			Referindo-se ao que falta para melhorar a prática profissional do ACS, as respostas foram agrupadas na categoria 3, aspectos a serem melhorados na prática laboral. Foram levantados três pontos principais, como temas centrais de suas colocações, que se referem a pontos como governantes, estruturais e individuais.

			3.3.1 Melhoria em gestão

			Os gestores se preocuparem com a unidade, com os pacientes e escultar mais os profissionais ACS, pois somos nós que conhecemos melhor a necessidade da população (A23).

			Falta muito. Sermos respeitados como tal por parte dos governantes, salário digno, ambiente de trabalho em condições adequadas e etc.” (A28).

			3.3.2 Melhorias Estruturais e individuais

			Melhorar espaço físico do posto, mais medicação, maior transparência entre ACS e gestores (A9).

			Melhorar o abastecimento da Unidade Básica com medicamentos, materiais para curativos, dentaria e manutenção da unidade (A58).

			Condições de trabalho já (A66).

			Capacitações, materiais, didáticos, melhor estrutura do ambiente de trabalho (A40).

			4. Discussão

			4.1 Perfil sociodemográfico do ACS e motivação pela profissão

			Quanto ao perfil sociodemográfico dos ACS deste estudo, a sua distribuição deve obedecer aos parâmetros do Ministério da Saúde, refletindo em uma alocação maior naqueles espaços territoriais com maior número de famílias e consequentemente, maior número de equipes da Estratégia de Saúde da Família atuantes de acordo com a Portaria nº 648/GM de 28/03/2006/ PNAB- Política Nacional de Atenção Básica (BRASIL, 2002).

			A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) diz que o número de ACS deve ser suficiente para cobrir 100% da população cadastrada, assim cada Agente Comunitário deve ser responsável por no máximo 750 pessoas, ou seja, 150 famílias e que cada equipe de saúde da família deve ter no máximo 12 ACS (BRASIL, 2002). Assim pode se observar que todas as unidades participantes da pesquisa estão cumprindo o que preconiza o MS, ou seja, no máximo 12 ACS por equipe de saúde.

			Com relação à faixa etária, a maior parcela dos ACS deste estudo tinha entre 50 a 60 anos; resultados diferentes podem ser identificados na pesquisa de Mota e David (2010), onde 63% da amostra é composta de adultos jovens entre 26 e 40 anos, fato também observado na pesquisa de Santana et al. (2009), onde 85% da amostra estavam na faixa etária de 20 a 49 anos.

			Corroborando com os dados relatados nesta pesquisa, Ferraz e Aerts (2005), relatam o cotidiano de trabalho dos ACS de Porto Alegre, e concluem que 71% de sua amostra tem entre 30 a 40 anos e eles relacionam este achado com o fato de que quando foi criado o PSF foram convidados para ser ACS os presidentes de associação de moradores e líderes comunitários, pois já desenvolviam atividades em prol da comunidade, e segundo este mesmo autor ser ACS foi a oportunidade de reingresso no mercado de trabalho (FERRAZ; AERTS, 2005).

			Os dados do estudo demonstram que os Agentes Comunitários de Saúde com mais idade tendem a conhecer melhor a comunidade, tendo assim maior vínculo e experiência para atendê-los.

			Santana et al. (2009) em pesquisa de caráter qualitativo descreve as principais características dos ACS do município de Sete Lagoas, MG; eles concluíram nesta pesquisa que 85% dos ACS são do gênero feminino, porcentagem também observada no estudo de Mota e David (2010) na cidade do Rio de Janeiro, observando que 82% de sua amostra eram compostas por mulheres.

			Mota e David (2010) associam o trabalho do ACS ao trabalho doméstico feminino que, segundo os mesmos, possui uma inclinação historicamente reconhecida para o cuidado em saúde. Santana et al. (2009) relacionam o elevado número de mulheres na profissão de ACS com achados históricos e relatam em sua pesquisa que, em razão da mulher ser vista na Idade Média como cuidadora, isto que pode ter suscitado maior adesão ao cuidado por parte delas.

			Outro dado que merece discussão é a escolaridade dos ACS participantes da pesquisa. Destaca-se que a maioria apresenta escolaridade de ensino médio completo. A lei que regula a profissão de ACS exige, para o exercício da função, ensino fundamental completo. A escolarização ainda se apresenta como um aspecto que vem mudando ao passar dos anos de existência desse trabalhador dos SUS. Mota e David (2010) relatam em sua pesquisa que quando surgiu o PSF 9,6% dos ACS possuíam apenas o ensino fundamental e atualmente este índice é de 2,7%.

			Hoje o nível de instrução predominante é o médio, fato que colabora com o encontrado nesta pesquisa. Outro estudo considera que, quando maior o grau de escolaridade mais condições terá o agente de incorporar novos conhecimentos e orientar as famílias sob sua responsabilidade (FERRAZ; AERTS, 2005).

			Referente ao tempo de serviço como ACS, foi identificado que 30,3% dos entrevistados encontram-se na faixa de 15 a 20 anos de serviço, demonstrando que a grande maioria se encontra na faixa de mais de 15 anos exercendo a função; isso é um bom indicador pois mostra que são pessoas experientes e conhecedores dos problemas e necessidades da micro área de sua responsabilidade (SILVA; SANTOS, 2003).

			Considera-se que quanto maior o tempo trabalhado com ACS maior será sua contribuição para Equipe de Saúde da Família, devido ao fato dele conhecer melhor a comunidade e suas necessidades de saúde. O tempo de permanência no Programa é importante para o entendimento do papel do agente, que é construído nas suas práticas cotidianas e na integração com a comunidade (FERRAZ; AERTS, 2005).

			Sobre o tema “como entrou no programa”, foi identificado que maior parte dos ACS teve seu ingresso no programa através de seleção. Vale ressaltar que a situação do ACS é diferente da dos demais servidores públicos, pois possui como aspectos fundamentais: solidariedade e liderança, a necessidade de residir na própria comunidade e o conhecimento da realidade social que o cerca.

			A respeito da forma de vínculo empregatício, grande parcela dos ACS possui vínculo efetivo, ou seja, submetem-se ao regime jurídico municipal. Coube à Lei nº 11.350/2006 regulamentar o § 5º do art. 198 da CF, prevendo, em seu art. 8º, que “os Agentes Comunitários de Saúde admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, na forma do disposto no § 4o do art. 198 da Constituição, submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa”. Os trabalhadores estatutários seguem o Regime Jurídico e são trabalhadores efetivos (servidores públicos), com estabilidade no emprego após três anos de admissão e que passam por avaliações de desempenho. Têm direitos como férias, décimo terceiro salário, afastamento para tratamento de saúde, insa­lubridade, licenças sem vencimento e para estudo e aposentadoria.

			Pela análise das respostas ao quesito “ter outro emprego”, além de ser ACS, verificou-se que uma parcela significativa dos entrevistados se dedica às funções de ACS exclusivamente, até mesmo porque a jornada deles é de oito horas diárias, sendo que uma pequena parcela exerce outras atividades a saber: vigilante, técnica de enfermagem, cuidadora e manicure. Tais funções podem ser exercidas concomitantemente com a de ACS, pois são flexíveis, não exigem horário integral. Um ponto que merece destaque é que as profissões anteriormente elencadas todas estão diretamente ligadas ao contato com o público, ponto em comum com a função de ACS.

			Sobre o tema “morar na comunidade”, identificou-se que maior parte dos entrevistados residem na comunidade. Várias pesquisas apontam que residir na área em que atua faz com que o Agente Comunitário de Saúde se torne um trabalhador com características especiais, pois exerce a função de elo entre a equipe de saúde e a comunidade vivenciando o cotidiano com intensidade.

			Para o Ministério da Saúde o ACS é o trabalhador da área de saúde que está em contato permanente com a comunidade, unindo dois universos culturais distintos, o científico e o popular, atuando com o objetivo de promover saúde e prevenir doenças. Deve residir na própria comunidade em que vive, ser maior de 18 anos, saber ler e escrever, ter disponibilidade de tempo integral para exercer suas atividades, e entre outras atribuições, trabalhar com famílias em base geográfica definida e realizar o cadastramento e acompanhamento das famílias. Esse trabalhador atua para identificar problemas, orientar, encaminhar e acompanhar a realização dos procedimentos necessários à proteção, promoção, recuperação e à reabilitação da saúde dos moradores de cada casa sob sua responsabilidade, assim como de toda a comunidade. (BRASIL, 2002).

			4.2 Motivos geradores de satisfação e insatisfação dos ACSs

			Relativo a este tópico, o motivo mais citado como gerador de satisfação profissional do ACS foi a oportunidade de “ajudar as pessoas” residentes da comunidade. Em contrapartida, em outros estudos observou-se que esse desejo de contribuir positivamente com a comunidade pode gerar uma idealização da prática profissional a qual pode ser prejudicial. No mesmo estudo, pode-se concluir que essa ideia de onipotência diante a comunidade é responsável pelo surgimento de vulnerabilidade e frustração os quais culminam em repercussões físicas e psíquicas (MARTINES; CHAVES, 2007). Dessa forma, o que foi considerado um aspecto de satisfação laboral entre os ACS, surpreendentemente, pode contribuir negativamente na vida pessoal e profissional.

			A possibilidade de “ser resolutivo” e, como consequência, poder promover a saúde na comunidade foi outro motivo relatado como gerador de satisfação profissional pelos ACS. Ser resolutivo é o adjetivo do verbo resolver o qual tem origem na palavra latina resolvĕre e tem como principal significado dar solução a algo, solucionar (MICHAELIS, 2017). Sendo assim, pode-se concluir que na área de atuação do ACS ser resolutivo seria solucionar os problemas de saúde da população por meio da promoção de saúde na comunidade.

			O presente estudo está em consonância com a literatura ao afirmar que ser resolutivo é um aspecto gerador de satisfação laboral entre os ACS. Nesse estudo a resolutividade é associada à possibilidade de resolver os problemas dos usuários e atestar que o trabalho realizado promove melhorarias na saúde da comunidade (LOPES et al., 2012). Dessa maneira, quando o trabalhador se sente resolutivo ele confere sentido ao empenho dispensado para a realização do ofício, sendo benéfico para sua autoestima e contribuindo para um aumento na satisfação laboral.

			Quanto aos motivos geradores de insatisfação entre os ACS, as “deficiências dos serviços de saúde” foi a categoria mais citada entre os ACS perguntados, sendo referida 49 vezes. A carência de medicamentos foi o recurso físico mais citado como gerador de insatisfação profissional, pois sem os remédios se torna árduo ao ACS atender as demandas da população. Também se fez referência à ausência de profissionais da equipe multidisciplinar em todos os serviços do sistema de saúde, contribuindo para a sobrecarga dos profissionais presentes inclusive dos ACS.

			Além da insuficiência de recursos, existe o funcionamento inadequado dos recursos presentes, como a dificuldade para a utilização do sistema de marcação. Esse conjunto de fragilidades do sistema de saúde contribuem para que os problemas da comunidade não sejam resolvidos, ocasionando sofrimento e insatisfação laboral. Esses sentimentos negativos ocorrem, pois o ACS se torna corresponsável dessas deficiências por fazer parte do sistema de saúde e enxerga seu trabalho como deficiente.

			4.3 Aspectos positivos e negativos na prática assistencial do ACS

			Os aspectos facilitadores substancialmente mais apontados pelos ACS quanto à rotina profissional fazem alusão à comunidade em que vivem e trabalham. Uma condição essencial para o ACS é residir na comunidade em que trabalha, o que lhe propicia a convivência com a realidade e as práticas de saúde do território onde atua, e facilita o conhecimento aprofundado da população assistida. Nesse panorama, tais ACS referem que a ampliação da convivência, agregada ao conhecimento dos problemas da comunidade em que atua como alicerce para o vínculo entre esses profissionais e os moradores da micro área e contribui para o aumento da resolutividade do serviço de saúde (LIMA, 2011).

			Desse modo, os ACS mostram-se como um dos pilares essenciais para a atenção à saúde, por representarem a aliança entre a comunidade e a equipe de saúde, facilitando o acesso da população às consultas e representando o mediador entre o saber biomédico e o saber popular, sendo, portanto, de grande valia na ESF. Essa relação torna-se ainda mais relevante ao passo que a função desempenhada pelos ACS vai além de mediar a comunicação entre a equipe de Saúde e a comunidade, perpassando a função de porta-voz da comunidade, e também contribui para o empoderamento da comunidade (RIBEIRO et al., 2013).

			As facilidades indicadas pelos ACS para o trabalho em equipe são norteadas pela construção das relações interpessoais, que se manifestam por meio da liberdade de expressão, facilidade de comunicação, linguagem comum, possibilidade de discussão dos problemas, respeito e união. Nesse panorama, as relações de trabalho entre os ACS e a equipe mostrou-se o segundo mais importante aspecto facilitador da prática dos agentes comunitários de Olinda, PE.

			Nesse contexto, é essencial que o ACS tome consciência da importância da união da equipe, de modo que o aprendizado ocorre com o outro e não do outro, e assim construa um bom trabalho coletivo (PERES, 2011). Desta forma, é importante caracterizar que a equipe deve estar pautada em uma relação que seja a mais horizontalizada possível, com discussões e estratégias que contemplem a todos os profissionais da ESF, independente do cargo ocupado. Ademais, é fundamental valorizar uma boa relação entre os ACS e os enfermeiros, de modo que este tem o papel de orientar aqueles, além de que uma relação bem estruturada entre esses personagens propicia o desenvolvimento de competências no trabalho do ACS, a citar maior iniciativa, autonomia e compromisso (LANZONI; MEIRELLES, 2013).

			5. Conclusão

			Os resultados encontrados mostram que o perfil do ACS é na sua grande maioria mulheres, na faixa etária de 50-60 anos, com 2º grau completo e estão na função a mais de 15 anos. No que se refere a questão emprego anterior, a maioria não trabalhava na área da saúde, porém trabalhavam com funções que tinham vinculação com o público.

			Assim diante dos resultados obtidos nesta pesquisa é muito importante que sejam revistas algumas questões como por exemplo a quantidade de famílias por eles acompanhada, pois o número excessivo compromete o trabalho realizado, como também prejudica a população, uma vez que o atendimento se torna precário e muitas vezes impossível de ser realizado.

			Com base na análise das respostas dos profissionais participantes, pode-se concluir que a principal fonte de satisfação do ACS é a possibilidade de ajudar a comunidade, adicionando ao trabalho um aspecto humanitário. Entretanto, apesar dos vários obstáculos encontrados pelos ACS em atender as demandas da população, a maioria dos trabalhadores se sente bem acolhida pela comunidade. É notável salientar que mais de dois terços dos entrevistados se referiram a uma boa aceitação por toda a população sem nenhuma exceção, demostrando que a comunidade compreende o trabalho do ACS como relevante e o acolhe de forma satisfatória.

			Além da boa interação com a comunidade, as relações de trabalho existentes dentro da USF, na equipe, atuam como facilitadoras, de modo que o desenvolvimento da ESF não depende apenas do bom trabalho de um integrante, mas da ideal coesão entre o grupo. Essa união deve ocorrer de forma horizontalizada, de modo que os cargos e diferenças de graus de instrução, por exemplo, não torne essa relação e, por conseguinte, a prática profissional dificultosa. Outro aspecto facilitador mencionado no trabalho em equipe diz respeito à construção de relações interpessoais, incluindo a possibilidade de discussão dos problemas do cotidiano, liberdade para falar, comunicação e diálogo, atitudes de respeito, linguagem comum, disposição para aprender e união.

			Por fim, diante dos dois lados da prática profissional, os ACS indicaram as principais sugestões para melhoria dessa. Nesse aspecto, as principais reivindicações desses profissionais foram por mais atenção e proatividade dos governantes no fornecimento das condições de trabalho, além do reconhecimento por esses da importância de suas atuações profissionais. Além disso, indicaram a necessidade do surgimento de capacitações profissionais.

			Esse estudo também apresentou um grande desafio para os gestores, no que se refere a necessidade de implantação de um núcleo de educação continuada, que possa oferecer cursos de capacitação aos ACS, visando com isso aprimorar o potencial de cada um permitindo com isso mais habilidade no manejo com os indivíduos da comunidade, uma vez que qualificação/capacitação do profissional de saúde, é um dos desafios para que se alcance maior qualidade dos serviços de saúde.

			Espera-se com este trabalho contribuir para a produção de um conhecimento que possibilite o desenvolvimento de práticas atuais, reflexivas e capazes de trazer ao agente comunitário de saúde benefícios no desenvolvimento de seu trabalho, além de instigar novos questionamentos e estudos futuros.
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